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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

DECRETO  Nº  7.491

De 17 de agosto de 1999

Dispõe sobre a aplicação de penalidades por infração a quaisquer das cláusulas previstas nos Contratos ou Convênios firmados para prestação de serviços de assistência a saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) no Município de Araraquara, com Entidades Filantrópicas e Instituições Universitárias de Ensino Médico, bem como com Instituições Privadas com fins lucrativos.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e nos termos do disposto na letra “f”, do inciso I, do artigo 87 da Lei Orgânica do Município, que trata de definição de competência dos Órgãos e das Atribuições dos Servidores da Prefeitura, não privativas de lei; e,


Considerando o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores;


Considerando as disposições da Portaria do Ministério da Saúde de nº 1.286/93, de 23 de outubro de 1993;


Considerando que o Município de Araraquara está habilitado na condição de Gestão Plena do Sistema Municipal de Saúde, nos termos da Portaria do Ministro de Saúde nº 2.553/98, de 04 de maio de 1998, e mais precisamente através da Lei Municipal nº 5.025, de 22 de maio de 1998, e devendo adequar-se às exigências estabelecidas;

D E C R E T A :

S E Ç Ã O   I

DAS COMPETÊNCIAS


Artigo 1º - Fica delegada competência à Secretaria Municipal de Saúde para propor ou aplicar, conforme o caso, penalidades quando da inobservância de quaisquer cláusulas ou obrigações previstas nos Contratos ou Convênios firmados para a prestação de serviços de assistência à saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde do Município de Araraquara – SUS, com Entidades Filantrópicas e Instituições Universitárias de Ensino Médico, bem como Instituições Privadas com fins lucrativos.

[image: image2.png]



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

Fl.02

S E Ç Ã O   II

DAS PENALIDADES


Artigo 2º - As penalidades são:

I - Advertência;

II - Multa;

III - Suspensão temporária de internações e/ou atendimentos ambulatoriais;

IV - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar ou conveniar com a Administração;

V - Declaração de inidoneidade para licitar, contratar ou conveniar com a Administração.


Parágrafo Único - A imposição das penalidades previstas neste artigo, dependerá da gravidade do fato que as motivaram, considerada sua avaliação na situação e circunstâncias objetivas em que o fato ocorreu e dela será notificado o contratado ou conveniado.

S E Ç Ã O   III

DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES


Artigo 3º - Para fins de aplicação das penalidades previstas nos Incisos do Artigo 2º deste Decreto, fica estabelecido que:

I – O valor da multa corresponderá de até 10% (dez por cento) do montante apurado no último faturamento mensal líquido do Sistema de Informação Hospitalar – SIH ou, do Sistema de Informação Ambulatorial – SAI, conforme o enquadramento do procedimento objeto da infração;

II – A suspensão temporária de internações e/ou atendimentos ambulatoriais, bem como dos serviços de SADT, será determinada até que o contratado ou conveniado corrija a omissão ou a irregularidade específica, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias;

III – A suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar ou conveniar com a Administração será determinada por prazo não superior a 02 (dois) anos;

IV – A declaração de inidoneidade para licitar, contratar ou conveniar com a Administração, perdurará enquanto persistirem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
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§ 1º - O valor previsto no Inciso I deste artigo será descontado dos pagamentos devidos pela contratante ou convenente, após comunicação ao contratado ou conveniado, garantindo-se a este o contraditório e o pleno direito de defesa em processo regular.


§ 2º - A declaração de inidoneidade de que trata o Inciso IV deste artigo, será aplicada nos casos de má fé do contratado ou conveniado e, igualmente, nos casos de reincidência, exceto nos de advertência e multa.


§ 3º - Na hipótese de aplicação da penalidade prevista no Inciso IV deste artigo, a reabilitação poderá ser concedida, desde que ressarcida a Administração dos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção mencionada no Inciso III deste artigo.

S E Ç Ã O   IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


Artigo 4º - A imposição de quaisquer das sanções previstas neste Decreto, não elidirá o direito da Secretaria Municipal de Saúde exigir, do contratado ou conveniado indenização integral dos prejuízos que o fato gerador da penalidade acarretar para os Órgãos gestores do SUS, seus usuários e terceiros, independentemente das responsabilidades criminal e/ou ética do autor do fato.


Artigo 5º - Caberá à Secretaria Municipal de Saúde indicar a Equipe Técnica de Avaliação e Controle para proceder as auditorias, sindicâncias e demais procedimentos, quando for o caso, e estabelecer os critérios para caracterizar a natureza das infrações ocorridas, ficando a cargo do Secretário Municipal de Saúde a imposição da penalidade nos casos de afronta à legislação regulamentadora do Sistema Único de Saúde – SUS.


Artigo 6º - Na aplicação das penalidades de que trata este Decreto, deverão ser observados, também, os procedimentos previstos no respectivo contrato ou convênio que instrumentalizou a relação jurídica entre as partes.


Artigo 7º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 17 (dezessete) de agosto de 1999 (mil novecentos e noventa e nove).

DR. WALDEMAR DE SANTI

- Prefeito Municipal -
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. . . . . . Continuação do Decreto nº 7.491 . . . . . .

Publicado na Secretaria de Expediente, na data supra.

ADILSON DALL’ACQUA

- Diretor do Departamento de Expediente -

Arquivado em livro próprio número 01/99.

(“PC”).  

